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as the case requires. In such case, the third arbitrator
shall be a national of a third State and shall act as pres-
ident of the arbitral body.

3 — The Contracting Parties undertake to comply
with any decision given under paragraph 2 of this article.

4 — If and so long as either Contracting Party or the
designated airlines of either Contracting Party fail to
comply with the decision given under paragraph 2 of
this article, the other Contracting Party may limit, sus-
pend or revoke any rights and privileges which it has
granted by virtue of this Agreement to the Contracting
Party in default.

5 — Each Contracting Party shall pay the expenses
of the arbitrator it has nominated. The remaining expen-
ses of the arbitral tribunal shall be shared equally by
the Contracting Parties.

Article 23

Termination

1 — The validity of this Agreement is for an unlimited
period of time.

2 — Either Contracting Party may at any time give
notice to the other Contracting Party of its decision
to terminate the present Agreement; such notice shall
be simultaneously communicated to the International
Civil Aviation Organization. In such case the Agreement
shall terminate 12 months after the date of receipt of
the notice by the other Contracting Party, unless the
notice to terminate is withdrawn by agreement before
the expiry of this period. In the absence of acknowl-
edgement of receipt by the other Contracting Party,
notice shall be deemed to have been received 14 days
after the receipt of the notice by the International Civil
Aviation Organization.

3 — In case any of the designated airlines is operating
the agreed services, the validity of the Agreement shall
be extended until the end of the period of the approved
time-table.

Article 24

Registration

This Agreement and any amendment thereto shall
be registered with the International Civil Aviation
Organization.

Article 25

Entry into force

This Agreement shall come into force as soon as the
Contracting Parties have notified each other, by an
exchange of diplomatic notes, of the completion of their
respective constitutional formalities.

Upon entry into force this Agreement shall replace
the Air Transport Agreement between the Government
of the Czechoslovak Socialist Republic and the Gov-
ernment of the Portuguese Republic signed on the 15th
of January 1976, in Prague, regarding the relations
between the Slovak Republic and the Portuguese
Republic.

In witness where of the undersigned, duly authorized
thereto by the respective Governments, have signed this
Agreement.

Done at Bratislave this 5th day of June 2001, in dupli-
cate, in the Slovak, Portuguese and English languages,

each text being equally authentic. In case of any diver-
gence of interpretation or application of this Agreement
the English text shall prevail.

For the Slovak Republic:

For the Portuguese Republic:

ANNEX

Route schedule

Section 1

Routes to be operated in both directions by the des-
ignated airlines of the Portuguese Republic:

Points in Portugal — intermediate points — Brati-
slava — points beyond.

Section 2

Routes to be operated in both directions by the des-
ignated airlines of the Slovak Republic:

Points in Slovakia — intermediate points — Lis-
bon — points beyond.

Notes

1 — The designated airlines of each Contracting Party may on any
or all flights omit calling at any of the intermediate and/or beyond
points provided that the agreed services on the route begins or ends
in the territory of the Contracting Party which has designated the
airline.

2 — The designated airlines of each Contracting Party may select
any intermediate and or beyond points at its own choice and may
change its selection in the next season on condition that no traffic
rights are exercised between those points and the territory of the
other Contracting Party.

3 — The exercise of fifth freedom traffic rights on specified inter-
mediate and/or beyond points shall be subject to agreement between
the aeronautical authorities of both Contracting Parties.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 166/2003

Por ordem superior se torna público que, em 25 de
Fevereiro de 2003, o Governo do Reino Unido da Grã-
-Bretanha e Irlanda do Norte depositou o seu instru-
mento de ratificação do Protocolo Que Consolida a Con-
venção Internacional de Cooperação para a Segurança
da Navegação Aérea «EUROCONTROL», de 13 de
Dezembro de 1960, na sequência de diversas modifi-
cações introduzidas, emitido em Bruxelas em 27 de
Junho de 1997.

Portugal é Parte do mesmo Protocolo, aprovado, para
ratificação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 35/2001, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 103, de 4 de Maio de 2001, tendo depo-
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sitado o seu instrumento de ratificação em 12 de Julho
de 2001, conforme o Aviso n.o 103/2001, e tendo entrado
em vigor para Portugal em 13 de Julho de 2001.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 12 de
Maio de 2003. — A Directora de Serviços das Orga-
nizações Económicas Internacionais, Graça Gonçalves
Pereira.

Aviso n.o 167/2003

Por ordem superior se torna público que, em 11 de
Outubro de 2001, o Governo do Ruanda depositou o
seu instrumento de adesão à Convenção de Viena para
a Protecção da Camada de Ozono, concluída em Viena
em 22 de Março de 1985.

Portugal é Parte da mesma Convenção, aprovada,
para ratificação, pelo Decreto n.o 23/88, de 1 de Setem-
bro, tendo depositado o seu instrumento de adesão em
17 de Outubro de 1988 (Diário da República, 1.a série,
n.o 281, de 6 de Dezembro de 1988), e tendo a Con-
venção entrado em vigor para Portugal em 15 de Janeiro
de 1989.

Nos termos do artigo 17.o, n.o 3, a Convenção entrou
em vigor no Ruanda em 9 de Janeiro de 2002.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 12 de
Maio de 2003. — A Directora de Serviços das Orga-
nizações Económicas Internacionais, Graça Gonçalves
Pereira.

Aviso n.o 168/2003

Por ordem superior se torna público que, em 29 de
Agosto de 2001, o Governo da Serra Leoa depositou
o seu instrumento de adesão à Convenção de Viena
para a Protecção da Camada de Ozono, concluída em
Viena em 22 de Março de 1985.

Portugal é Parte da mesma Convenção, aprovada,
para ratificação, pelo Decreto n.o 23/88, de 1 de Setem-
bro, tendo depositado o seu instrumento de adesão em
17 de Outubro de 1988 (Diário da República, 1.a série,
n.o 281, de 6 de Dezembro de 1988), e tendo a Con-
venção entrado em vigor para Portugal em 15 de Janeiro
de 1989.

Nos termos do artigo 17.o, n.o 3, a Convenção entrou
em vigor na Serra Leoa em 27 de Novembro de 2001.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 12 de
Maio de 2003. — A Directora de Serviços das Orga-
nizações Económicas Internacionais, Graça Gonçalves
Pereira.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DESENVOLVIMENTO RURAL E PESCAS

Decreto-Lei n.o 114/2003

de 5 de Junho

Os alimentos para animais com objectivos nutricionais
específicos, para além de serem utilizados na produção
animal, tendem a ocupar um lugar cada vez mais impor-
tante na alimentação dos animais de companhia.

É, por isso, necessário promover uma definição
comum dos alimentos destinados a suprir as necessi-

dades nutricionais específicas, a qual deve prever que
estes possuam uma composição particular e ou sejam
fabricados de acordo com processos especiais, sendo
ainda essencial estabelecer o princípio em função do
qual aqueles alimentos possam distinguir-se claramente,
pelas suas características e objectivos, tanto dos alimen-
tos correntes como dos alimentos medicamentosos,
sendo que, para distinguir os alimentos que satisfazem
os critérios definidos no presente diploma dos outros
alimentos, a designação dos primeiros deve ser acom-
panhada de «dietético» como único qualificativo.

Os alimentos para animais com objectivos nutricionais
específicos são alimentos cuja composição e preparação
devem ser estudadas de modo a responder às neces-
sidades nutricionais específicas das diversas categorias
de animais cujo processo de absorção, assimilação ou
metabolismo possa ser momentaneamente ou esteja
temporária ou irreversivelmente perturbado.

A regulamentação sobre alimentos com objectivos
nutricionais específicos deve ter como objectivo essen-
cial assegurar a sua qualidade e ingestão com resultados
benéficos, e que os mesmos não apresentem qualquer
risco para a saúde animal ou humana e para o meio
ambiente, e que não sejam comercializados de forma
a induzir em erro o utilizador, não devendo a comer-
cialização de alimentos para animais com objectivos
nutricionais específicos ser sujeita a outras restrições
relativas à sua composição, características de fabrico,
apresentação ou rotulagem se não as constantes do pre-
sente diploma.

Os alimentos dietéticos destinam-se a suprir neces-
sidades dos animais cujo processo de absorção, assi-
milação ou metabolismo esteja alterado ou que se encon-
trem num estado patológico que exija vigilância médica,
pelo que se deve prever a possibilidade de estabelecer
regras de rotulagem que recomendem ao utilizador o
pedido de parecer prévio de um médico veterinário,
sendo também necessário adoptar uma lista positiva das
finalidades previstas para os alimentos com objectivos
nutricionais específicos, indicando a utilização exacta
do alimento, as características nutricionais essenciais,
as declarações de rotulagem gerais e, quando adequado,
as particulares, podendo esta lista ser alterada de acordo
com a evolução dos conhecimentos científicos e técnicos.

Para além das disposições já previstas para os ali-
mentos correntes, é necessário prever regras adicionais
de rotulagem, que devem incluir declaração do teor de
determinados constituintes analíticos suplementares que
determinam directamente a qualidade e conferem ao
alimento as suas propriedades dietéticas, sendo o pre-
sente diploma aplicável sem prejuízo de outras dispo-
sições legislativas sobre alimentação dos animais,
nomeadamente a legislação aplicável aos alimentos
compostos.

Por fim, é necessário transpor para a ordem jurídica
interna as Directivas n.os 93/74/CEE, de 13 de Setembro,
94/39/CE, de 25 de Julho, com as alterações que lhe
foram introduzidas pela Directiva n.o 2002/1/CE, de 7 de
Janeiro, e 95/9/CE, de 7 de Abril, relativas aos alimentos
para animais com objectivos nutricionais específicos, e
a uma lista das utilizações previstas para esses alimentos,
respectivamente.

Foi ouvido o Conselho Consultivo de Alimentação
Animal sobre a matéria, nos termos do artigo 4.o do
Decreto-Lei n.o 372/87, de 5 de Dezembro.


